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TERMO DE REFERÊNCIA

SEÇÃO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

TIPO: SERVIÇO

	1. OBJETO


1.1.  Este Termo tem como objetivo a contratação de empresa especializada para a realização do concurso público para os cargos de empregos públicos para o ano de 2024.
	2. JUSTIFICATIVAS


2.1. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP), autarquia federal, sem fins lucrativos, necessita fazer a substituição de empregados que se desligaram do Conselho, além de ter reserva de candidatos para quaisquer vagas futuras dentro do período de validade do concurso;
2.2. O CREMESP tem por objetivo contratar empresa especializada para cumprir com todas as etapas necessárias para realização do concurso para provimento de cargos. Desta forma, irá sanar problemas de falta de profissionais em determinados setores do Cremesp;
2.3. Os serviços a serem prestados devem estar dentro de um padrão de qualidade e resolutividade garantindo o sigilo, segurança das informações, ótima organização e logística, quadro de profissionais competentes para elaboração das provas.

	3. DETALHAMENTO DO OBJETO 


3.1. Contratação de empresa especializada para organização de todos os procedimentos necessários para aplicação de provas para o concurso público, quais sejam:

3.1.1. Elaboração dos Editais de abertura das inscrições e de todos os recursos, se houver;

3.1.2. Fazer e distribuir material de divulgação com informações básicas do concurso;

3.1.3. Atribuir aos técnicos especializados a elaboração das provas objetivas e discursivas;

3.1.4. Disponibilizar ao público externo os meios eletrônicos para a realização das inscrições;

3.1.5. Verificar as solicitações de isenção de taxas de inscrições;

3.1.6. Divulgação de boletins informativos para os candidatos;

3.1.7. Elaborar lista geral dos candidatos inscritos por opção de cargo e cidade;

3.1.8. Apresentar ao Cremesp relatórios dos inscritos candidatos da lista geral, da lista de portadores de necessidades especiais e dos candidatos negros ou pardos;

3.1.9. Deverá contar com estratégicas de segurança de informações, principalmente na elaboração das provas para garantir a segurança necessária à confiabilidade dos dados tratados;

3.1.10. Deverá ser responsável pela montagem dos originais, impressão, conferência, reprodução, contagem, acondicionamento e lacração dos cadernos de questões;

3.1.11. Adotar procedimentos que objetivam atender aos portadores de necessidades especiais;

3.1.12. Preparar a logística necessária para a aplicação das provas nas seguintes cidades do Estado de São Paulo: Campinas, Marília, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e São Paulo;

3.1.13. Apresentar ao Cremesp os resultados das provas: habilitados por cargo e cidade e por classificação da lista geral, portadores de necessidades especiais e candidatos negro/pardos;

3.1.14 Disponibilizar no site da contratada todos os resultados dos candidatos;

3.1.15. Analisar recursos, critérios de desempate;

3.1.16. Oferecer serviços de informação e apoio ao candidato;

3.1.17. Deverá ser responsável pelo ônus referente aos candidatos que tiverem os requerimentos de isenção do valor de inscrição deferidos;

3.1.18 A contratada deverá pagar todas as suas despesas com os valores arrecadados diretamente com os candidatos inscritos.

3.2. Os cargos, cidades, vagas existentes ou cadastro reserva (CR) estarão sujeitas a alterações, supressões são os seguintes:
	CARGO
	CIDADES
	Nº DE VAGAS

	Nível Fundamental

	Motorista 
	São Paulo
	CR

	Oficial de Manutenção
	São Paulo
	CR

	Nível  Médio

	Assistente Financeiro
	São Paulo
	CR

	Assistente Contábil
	São Paulo
	CR

	Oficial Administrativo
	Assis
	CR

	
	Araraquara
	CR

	
	Araçatuba
	CR

	
	Bragança Paulista
	CR

	
	Bauru
	CR

	
	Barretos
	CR

	
	Botucatu
	CR

	
	Campinas
	CR

	
	Franca
	CR

	
	Guarulhos
	CR

	
	Jaú
	CR

	
	Jundiaí
	CR

	
	Limeira
	CR

	
	Marília
	CR

	
	Mogi das Cruzes
	CR

	
	Osasco
	CR

	
	Piracicaba
	CR

	
	Presidente Prudente
	CR

	
	Registro
	CR

	
	Ribeirão Preto
	CR

	
	Santo André
	CR

	
	Sorocaba
	CR

	
	São Bernardo do Campo
	CR

	
	São João da Boa Vista
	CR

	
	São José dos Campos
	CR

	
	São José do Rio Preto
	CR

	
	São Paulo

	CR

	
	Santos
	CR

	
	Taubaté
	CR

	Oficial Administrativo-área Licitações e Contratos
	São Paulo
	CR

	Operador de Call Center
	São Paulo
	CR

	Nível Superior

	Advogado
	São Paulo
	CR

	Analista de Gestão-área Financeira
	São Paulo
	CR

	Analista de Gestão-área Contábil
	São Paulo
	CR



	Analista de Gestão de Pessoas-área Departamento Pessoal  
	São Paulo
	CR

	Analista de Gestão de Pessoas-área Recursos Humanos
	São Paulo
	CR

	Analista de TI-área Suporte
	São Paulo
	CR

	Analista de TI-área de Sistemas
	São Paulo
	

	Analista de TI-área de Infraestrutura
	São Paulo
	CR

	Analista de TI-área Banco de Dados
	São Paulo
	CR

	Assistente Social
	São Paulo
	CR

	Bibliotecário
	São Paulo
	CR

	Jornalista 
	São Paulo
	CR

	Médico Fiscal 
	Araraquara
	CR

	
	Araçatuba
	CR

	
	Barretos
	CR

	
	Campinas
	CR

	
	Jaú
	CR

	
	Marília
	CR

	
	Ribeirão Preto
	CR

	
	Santo André
	CR

	
	São José dos Campos
	CR

	
	São José do Rio Preto
	CR

	
	São Paulo
	CR

	
	Santos
	CR


3.3. As cidades onde deverão ser realizadas as provas serão de comum acordo entre o Cremesp e a CONTRATADA.
	4. FORNECIMENTO


Os serviços de organização do certame serão feitos dentro do prazo estabelecido de comum acordo entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.
	5. DA VISTORIA


Tendo em vista as particularidades do objeto a ser contratado, não será necessária a realização de vistoria/visita técnica às instalações do local onde o serviço será executado. 

	6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


6.1.  O Cremesp não terá que pagar pelos serviços prestados. A contratada receberá dos candidatos taxas de inscrição do concurso para cobrir com todas as despesas para a realização do certame. 

	7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


7.1.  Fornecer informações necessárias para a CONTRATADA poder direcionar suas atividades;
7.2. Acompanhar todo o andamento do certame;

7.3. Comunicar à CONTRATADA por escrito, ou através de sistema eletrônico de movimentação cadastral os casos em que o beneficiário, por qualquer motivo, perder o direito de atendimento nas condições exigidas neste instrumento;

7.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, por intermédio de representantes, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não deverão sofrer interrupção enquanto não forem finalizadas todas as etapas para a realização do concurso público;

7.5. Fiscalizar os documentos que comprovem as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista da CONTRATADA solicitando os originais quando julgar necessário;

7.6. Avaliar a capacidade operacional da CONTRATADA, sobretudo as reais condições de prestação dos serviços, devendo o fiscal notificá-la, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada;

7.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fora do estabelecido e que estejam em desacordo com este Termo de Referência.

	8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


8.1. Assegurar que os serviços contratados tenham resolutividade, de acordo com as condições acordadas para atender o cronograma de todas as etapas do certame;

	8.2. Elaborar os Editais e comunicados relativos ao Concurso Público, disponibilizando, para tanto, técnicos altamente qualificados;

8.3. Providenciar a elaboração do material de divulgação com informações básicas do Concurso Público;

8.4. Avaliar os conteúdos programáticos propostos e sugerir modificações, quando cabíveis, as quais deverão ser sempre avaliadas pela Comissão do Concurso do Cremesp;

8.5. Realizar as inscrições, cujo valor será pago em favor da instituição organizadora do concurso, exclusivamente por meio da internet, que será responsável pela elaboração e divulgação de boletim informativo ao candidato e da ficha de inscrição, impressos para o candidato;

8.6. Providenciar o cadastro de candidatos a partir das informações contidas no requerimento de inscrição via Internet;

8.7. Elaborar as seguintes listas: Lista Geral dos candidatos inscritos em ordem alfabética; Lista de candidatos distribuídos por locais de realização das provas; Estatística de Inscritos; Estatística de Candidatos com Deficiência; Estatística de Candidatos Negros ou Pardos;

8.8. Responsabilizar-se pela elaboração das provas previstas no certame, a saber: - prova objetiva para todos os candidatos e prova discursiva para os cargos de advogado e jornalista. Para o cargo de motorista poderá haver prova prática de condução de veículos; 
8.9. As provas devem ser elaboradas, avaliadas e revisadas por bancas examinadoras compostas por profissionais altamente especializados no conteúdo específico da matéria;

8.10. A instituição deverá contar com estratégias de segurança de informações, principalmente na elaboração das provas para garantir a segurança necessária à confidencialidade dos dados tratados;

8.11. Será responsável pela montagem dos originais, impressão, conferência, reprodução, contagem, acondicionamento e lacração dos cadernos de questões, em quantidade suficiente para atender ao número de candidatos inscritos no certame;

8.12. Adotar procedimentos que objetivam atender aos portadores de deficiência;

8.13. Irá preparar a logística necessária para a aplicação das provas de modo organizado e seguro em cidades de comum acordo entre o Cremesp e a CONTRATADA;
8.14. Fornecerá ao CREMESP as seguintes listagens de resultado das provas: Habilitados, em ordem alfabética, por cargo/cidade, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade, total de pontos e classificação; Habilitados, em ordem de classificação, por cargo/cidade, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade, total de pontos e classificação; Lista de escores e notas contendo: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade, notas das provas, total de pontos e classificação; Candidatos com Deficiência habilitados em ordem alfabética, por cargo/cidade, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade, total de pontos e classificação; Candidatos Negros e Pardos habilitados em ordem alfabética, por cargo/cidade, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação; Candidatos com Deficiência habilitados em ordem classificatória, por cargo/cidade, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade, total de pontos e classificação; Candidatos Negros e Pardos habilitados em ordem classificatória, por cargo/ cidade, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação; Relatório de dados cadastrais dos candidatos habilitados; Estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados;

8.15. Disponibilizar no site da contratada todos os resultados dos candidatos, além da busca individual por número de inscrição e/ou CPF e código de acesso;

8.16. Deverá ainda analisar recursos e critérios de desempate;

8.17. Oferecer serviços de informação e apoio ao candidato;

8.18. Será de responsabilidade da instituição contratada o ônus referente aos candidatos que tiverem os requerimentos de isenção do valor de inscrição deferidos. A instituição cobrará diretamente de cada candidato no ato da inscrição.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico e operacional, a CONTRATADA deverá apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacitação Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público, comprovando que presta serviços de organização de concurso público;

9.2. Os atestados ou Declarações de capacidade Técnica apresentados pela CONTRATADA devem comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objetivo de que trata o processo de contratação;

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
10.1. A escolha pelo Instituto de Educação & Desenvolvimento Social se dá pelo fato de já ter realizado o concurso público para o Cremesp e ter inquestionável idoneidade e capacidade administrativa e técnica.
11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços.

 11.2. O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

11.4. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

11.5. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

11.6. O fiscal poderá realizar avaliação periódica, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

11.7. O fiscal deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
11.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na ata.

11.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos;
11.10. Fica designado como GESTOR do respectivo contrato o Sr. Elmo Menezes de Couto, Chefe da Seção de Pessoal e Recursos Humanos; e como FISCAL, a Sra. Nísia Filomena Dellapino, Analista de Gestão de Pessoas da Seção de Recursos Humanos.

11.11. Do mesmo modo, fica designado como suplente do GESTOR a Sr. Marcelo dos Santos, Assessor da Seção de Pessoal e como suplente do FISCAL, a Sra. Fernanda Kato Marini de Almeida, Analista de Gestão de Pessoas da Seção de Recursos Humanos.
12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
12.1. A aceitação dos serviços se dará por meio de atestação do Gestor e Fiscal do Contrato;
12.2. O objeto será recebido definitivamente pelo Gestor, condicionada ao término do serviço, garantindo a conformidade da execução contratual realizada, com a emissão do Termo de Recebimento Definitivo (com ou sem ressalvas), o qual deverá ser encaminhado uma cópia ao contratado;

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantia a defesa prévia, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas na Lei 14.133/2021.
13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;

13.1.3. Suspensão temporária de participar em licitação e Impedimento de contratar com a Administração caso a CONTRATADA, dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a contratação, ensejar o retardamento da execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base ou até que seja promovida a reabilitação;

13.2. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo, garantindo o direito de defesa prévia ao licitante ou adjudicatário/contratado. 

13.2.1. O prazo para apresentação de defesa prévia e de eventual indicação de provas a serem produzidas é de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da intimação pelo Cremesp.

13.2.2. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.2.3. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.2.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.3. As sanções serão processadas pela Comissão de Apuração de Aplicação de Penalidades – CAAP, e propostas aos seguintes responsáveis:

13.3.1. De advertência, multa (inclusive moratória) e impedimento de licitar e contratar com a União, pelo Diretor 1º Secretário do Cremesp.

13.3.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pela presidência do Cremesp.

13.4. As multas previstas nos subitens seguintes poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
13.4.1. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 10% (dez por cento) sobre o valor total arrecadado. Em se tratando de inexecução parcial, a multa aplicada será de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco e cinco por cento) do valor arrecadado, por dia de mora, limitando-se esta ao percentual estabelecido para a hipótese de inexecução total do contrato.
13.5. O recolhimento das multas será feito da seguinte forma:

13.5.1. Dedução nos pagamentos devidos pelo Cremesp.

13.5.2. Dedução na garantia contratual, quando prevista, e caso o valor da multa seja superior ao da garantia, desconto da diferença nos pagamentos devidos pelo Cremesp.

13.5.3. Pagamento direto na conta do Cremesp, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da notificação, por intermédio de boleto ou mediante depósito.

13.5.4. Cobrança judicial.

13.6. Em qualquer caso, a CONTRATADA será notificada por escrito, e terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar sua defesa e demais considerações.
13.7. As multas cobradas não indenizam eventuais perdas e danos, os quais podem ser objeto de cobrança administrativa ou judicial, desde que apurados em processo administrativo.

13.8. Sem prejuízo das multas previstas no edital e na Minuta do Contrato/ATA, nos termos do §7º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a licitante pode ser advertida ou impedida de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, se incorrer em quaisquer das seguintes condutas:

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b. dar causa à inexecução total do contrato;

c. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
13.8.1. O impedimento de licitar e contratar com a União produz descredenciamento no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores por igual período. 

13.8.2. Na aplicação das sanções de que trata esse subitem, o CREMESP deve levar em consideração a gravidade da infração e as circunstâncias atenuantes e agravantes.

13.9. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a CONTRATADA: 

a) Cause prejuízo ao CREMESP por má-fé, ação maliciosa e premeditada;

b) Atue com interesses escusos; 

c)Reincida em falhas punidas com outras sanções;

d) Sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento de quaisquer tributos referentes aos serviços de que trata o contrato;

e) Pratique ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

f) Demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o CREMESP, em virtude de ilícitos praticados; 

g) Reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio do CREMESP, qualquer informação a que tenha acesso em decorrência da execução do contrato/ata.

13.9.1. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente.
 13.10.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DO PAGAMENTO
14.1. O Cremesp não terá ônus com a contratação da empresa especializada, visto que as taxas de inscrição para o concurso cobradas dos candidatos serão pagas diretamente à CONTRATADA, o que deverá custear integralmente todos os serviços necessários a realização do certame.

14.2. A CONTRATADA deverá apresentar as certidões abaixo especificadas juntamente com a Fatura, de modo que as mantenham atualizadas nas mesmas condições de habilitação pactuadas.

a) Comprovante de regularidade com o Sistema de Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND; 

b) Comprovante de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

c) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Conjunta Negativa; 

d) 
Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

14.3. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da presente contratação.

14.3. A CONTRATADA é responsável ainda, por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo pelo não cumprimento das condições pactuadas. 

15. DO FORO
15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a dispensa de licitação, é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

São Paulo, 24 de MAIO de 2024
___________________________________________

Elmo Menezes de Couto

Chefe das Seções de Pessoal e Recursos Humanos
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